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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2023 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR/MA, por meio da COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, através de seu Pregoeiro, designado por Portaria, torna 

público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo licitatório na modalidade 

PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° 024/2023 (Processo Administrativo nº. 170.2023, 

do tipo menor preço, no regime de execução indireta, empreitada por preço unitário, que tem como 

objeto a Contratação de empresa de engenharia para construção de 01 (uma) usina fotovoltaica de 

minigeração distribuída com potência de 326,7 KWP no Município de Duque Bacelar-MA, que 

ocorrerá às 08h00min (oito horas) do dia 11 de agosto de 2023, conforme descrito neste Edital e seus 

Anexos. 

 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade 

Pregão, sob a égide Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 37: Regula a atuação da 

Administração Pública; Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências, sendo aplicadas ainda todas as suas alterações; Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2007: 

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, Decreto nº 10.024/19 de 20 de Setembro de 2019, Regulamenta o pregão, na forma 

eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns e serviços comuns de engenharia, e dá outras 

providências, Decreto Municipal nº 01/2021, MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001,  Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 

e altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014, e 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem 

como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

1.3. O recebimento das propostas será a partir do momento da publicação no Sistema Licitar Digital 

no dia 01 de agosto 2023. 

 

1.4. O envio da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente Edital. 

 
2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

2.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia para construção de 

01 (uma) usina fotovoltaica de minigeração distribuída com potência de 326,7 KWP no Município de 

Duque Bacelar-MA., conforme especificações contidas no Anexo I deste Edital. 

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1.  Poderão participar deste Pregão: 

 

 3.1.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao 
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objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos; 

 

4. DAS RESTRIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Não poderão participar deste Pregão: 

 

4.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital. 

 

4.1.2. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação; 

 

4.1.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato 

publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas 

suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA, 

Estado do Maranhão. 

 

4.1.4. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre 

si, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

4.1.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Duque 

Bacelar/MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 

 

4.1.6. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site https://licitar.digital/.  

 

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da LICITANTE 

ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

5.3. O uso da senha de acesso pela LICITANTE é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou a Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.4. Quando da participação das microempresas e empresa de pequeno porte deverão ser dotados os 

critérios estabelecidos no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006: Institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada 

pela Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014 e subsidiariamente, no que couber, as 
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disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 

6.1. A licitante arrematante deverá ter anexado, obrigatoriamente, no sistema e em ordem, cópia dos 

documentos abaixo e cópias devidamente autenticada em cartório digital, da documentação que 

impossibilita a pesquisa da sua veracidade pela internet: 

 

6.1.1 Habilitação Jurídica 

 

a) Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; Cpf, RG do 

Empresário. 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor seguido de todas as alterações, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; Cpf, RG do Empresário. 

 
c) Prova de regularidade fiscal, perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional do(s) responsável(eis) (diretor, 
sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante. 

 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 13.467/2017, e no Ato 01/2022 da 
CGJT, de 21 de janeiro de 2022; e certidão com base na Portaria MTP n° 667, de 8 
de novembro de 2021 do Ministério Do Trabalho E Previdência, Secretaria De 
Trabalho, Coordenação-Geral de Recursos, do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou 
superintendente) da empresa ou firma licitante. 
 

e) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante ou, tribunal de justiça do distrito federal e dos territórios atendendo 

ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993 do(s) responsável(eis) 

(diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante. 

 

f) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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h) Certidão Especifica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro 

do exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

 

i) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, 

dentro do exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

 

6.1.2 Regularidade Fiscal: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

b) Prova de regularidade fiscal da Empresa, perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

c) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual; 

 

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto Dívida 

Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede 

do licitante; 

 

e) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço; 

 

f) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Município de origem; 

 

g) Certidão Negativa de Débitos do município de origem da licitante; 

 
h) Alvará de Licença, Funcionamento e Localização do estabelecimento do licitante.  

 

6.1.3 Qualificação Econômico-Financeira:  

 

a) Certidão negativa de falência e concordata emitida pelo cartório distribuidor da sede 

do licitante, e certidão negativa de distribuição de ações de falências e recuperações 

judiciais emitida pelo tribunal de justiça do distrito federal e dos territórios. 

 

b) Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de origem da licitante, 

acompanhada da CNDP – Certidão Negativa de Débitos Profissionais, do contador 
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responsável, exceto para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a 

locação de materiais no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte, 

conforme, Artigo 3° do Decreto n°8.538 de 2015. 

 

c) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura. 

 

6.1.4 Regularidade Trabalhista:  

 
a) Certidão de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 13.467/2017, e no Ato 01/2022 da 
CGJT, de 21 de janeiro de 2022; e certidão com base na Portaria MTP n° 667, de 8 
de novembro de 2021 do Ministério Do Trabalho E Previdência, Secretaria De 
Trabalho, Coordenação-Geral de Recursos, da Empresa licitante. 

 

6.1.5 Qualificação Técnica: Cumprimento do disposto no art. II, § 1º do art. 30 da 

8.666/93: 

  

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem 

o subscreveu; a comissão poderá solicitar através de diligencia o envio de Notas 
Fiscais e Contratos/Publicações, que assegurem a veracidade dos mesmos. Certidão 

de Acervo Técnico – CAT, para certificar, os efeitos legais, as atividades registradas 

no Crea, que constituem o acervo técnico do profissional, cópia do contrato de 

trabalho entre o engenheiro responsável e a licitante, juntamente com cópia da 

carteira profissional, e cópia dos documentos pessoais; RG e CPF ou CNH, todos 

os documentos serão consultados a veracidade das informações através do QR Code 

ou número de Autenticação do CREA. 

 

b) O atestado deverá comprovar a execução de minigeração distribuída com potência 

mínima de 200KWP (aproximadamente 60% do projeto da CONTRATANTE),  

 

c) O atestado de montagem de estrutura metálica para suporte de painéis fotovoltaicos 

deverá comprovar no mínimo 2,5 ton e/ou 50 estruturas para 4, 6 ou 8 painéis em 

mesa de solo,  

 

d) Considerando as Resoluções do Confea n. 218/1973 e 1.076/2016, o profissional 

habilitado para responsabilidade técnica da usina fotovoltaica é o Engenheiro 

Eletricista: "Art. 8º – Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA: I – o 

desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes à 

geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, 
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materiais e máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; seus 

serviços afins e correlatos." 

 

e) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena 

validade; 

  

f) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 

contratual. 

 

g) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável. As empresas poderão 

DECLARAR dispensa de vistoria, se responsabilizando por quais quer prejuízos 

decorrentes da não vistoria dos trechos citados. 

 

h) A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, em horário 

comercial. 

 

i) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão. 

 

j) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 

 

6.2. Declaração assinada pelo representante legal de enquadramento ME/EPP, conforme modelo no 

Anexo II.  

 

6.3. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do § 2° 

do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do Licitante, conforme modelo 

no Anexo III. 

 

6.4. Declaração assinada pelo representante legal de conhecimento do Edital, conforme modelo no 
Anexo IV.  

 

6.5. Declaração assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma da Lei nº 9.854/99, conforme modelo 

do Decreto nº 4.358/02, conforme modelo no Anexo V. 

 

6.6. Declaração assinada pelo representante legal de Veracidade, a qual declara cumprir os requisitos 

de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 

do decreto 10.024/2019 e conforme modelo no Anexo VI. 
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6.7. Declaração assinada pelo representante legal de Garantia Contratual, a qual declara em 

cumprimento ao exigido no edital, que concorda em entregar a garantia contratual, conforme prevê o 

Artigo. nº. 56 da Lei nº 8.666, no ato da assinatura do contrato. 

 

6.8. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 

válidas por 30 (trinta) dias, contados de sua expedição. 

 
6.9.  Caso na documentação da licitante dona da proposta mais vantajosa seja constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
6.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se na ordem de classificação, a 
outra licitante tenha alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

 

6.11. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos 

exigidos para a habilitação, onde deverá cumprir as normas do Decreto 10.024/19, onde apenas será 

permitida excepcionalmente a inclusão de documentos que corroborem com a habilitação através de 

diligência, salvo item 10.10. 

 

6.12. As certidões expedidas pela Internet, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade 

nos sites de cada órgão emissor. 

 

6.13. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

6.14. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 

documentos para habilitação, a proposta de preços inicial e os documentos de habilitação deverão ser 

anexados concomitante ao registro da proposta no sistema, as declarações e proposta inicial deverão 

ser assinadas digitalmente através de assinatura digital, para conferir aos mesmos autenticidade e 

integridade. 

 

6.15. Serão inabilitadas licitantes que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 

sejam omissas, apresentem irregularidades, e dificultem o andamento do Processo Licitatório, que 

discordem das Cláusulas e normas do Edital, estando fora do prazo previsto de Impugnação conforme 

o art. 24 do Decreto 10.024/19. 

 

6.16. Documentos anexados no sistema que não foram solicitados no edital, terão a mesma análise e 

julgamento conforme exigência do edital dos documentos que foram solicitados. 

 

7. DAS ORIENTAÇÕES TÉCNICAS 
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7.1. A Equipe de Apoio através de seu Pregoeiro esclarece que a cotação do referido pregão far-se-á 

por meio de lances em valores unitários dos itens com apreciação do menor preço.  

 

8. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

8.1.A LICITANTE será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

8.2. Incumbirá ainda à LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da LICITANTE e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até o horário definido para início da sessão pública. 

 

8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a LICITANTE deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas neste Edital. 

 

8.5. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio de preenchimento da planilha existente no 

sistema Licitar Digital, sendo obrigatório o preenchimento de todos os campos  “Marca” não 

identificando a empresa, “Vl Unitário” (valor unitário), “Vl Total” (valor total) e “Prazo de execução” 

(o prazo de execução não poderá ser superior ao constante no Termo de Referência). 

 

 8.5.1.A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem 

a Licitante. 

 

8.6. Até a data prevista neste Edital para encerramento do recebimento de propostas, a Licitante 

poderá acessar o sistema do licitar digital para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada. 

A partir do início da sessão pública, não poderão ser alteradas ou retiradas às propostas formuladas. 

 

8.6.1 O cronograma físico-financeiro com o cálculo do BDI, planilha sintética e planilha analítica, 

assinada digitalmente pelo engenheiro responsável, deverá ser enviado junto com todas as propostas 

de preços. 
 

8.7. Uma vez que a licitante seja declarada vencedora do presente pregão, esta deverá encaminhar, 

pelo site do licitar.digital a cópia da proposta adequada ao seu último lance no endereço 

https://licitar.digital/ de acordo § 2º art. 38 do Decreto 10024/19, tendo como tempo limite o prazo 

mínimo estabelecido no decreto federal supracitado. 

 

8.7.1. A licitante deverá entregar à Comissão Permanente de Licitação cópia da 

proposta de preços negociada e a planilha de preços em Excel com a descrição completa 

do objeto ofertado, agora identificando a empresa com todos os dados, inclusive bancários 

e devidamente assinada pelo seu representante legal.  
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8.8.  A Proposta de Preços deverá conter: 

 

8.8.1. Prazo de validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação; 

 

8.8.2. Preço Unitário e total, expressos em reais; 

 

8.8.3. Especificação clara do objeto, de acordo com o Anexo I deste Edital; 

 

8.8.4. Prazo de entrega conforme definido no Anexo I: Termo de Referência; 

 

8.8.5. Declaração de que sua proposta compreende todos os tributos, despesas ou encargos 

de qualquer natureza, resultante do fornecimento/serviço; 

 

8.8.6. Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone, E-mail, número 

do CNPJ, nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente e praça 

de pagamento. 

 

8.9. Declaração expressa de total concordância com os termos deste Edital e seus Anexos. 

 

8.10. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitarem às 

especificações deste Edital. 

 

8.11. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam as 

licitantes, liberados dos compromissos assumidos. 

 

8.12. O prazo de entrega/execução será o estabelecido no Anexo I – Termo de Referência. 

 

8.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

Anexos, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, 

bem como aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes. 

 

8.14. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas. 

 

9. ABERTURA DA SESSÃO 

 

9.1. A partir das 08:00hrs (oito horas) do dia 11 de agosto de 2023, terá início a sessão pública do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e após 

análise, início da etapa de lances, conforme Edital. 

  

10. FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilidade do sistema para a formulação de lances pelas 

Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por amparo legal aqueles 

previstos no Decreto nº 10.024/19. 

 

10.2. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

 

10.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de 

aceitação dos mesmos. 

 

10.4. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

 

10.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada à identificação 

da detentora do lance. 

 

10.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

 

10.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

10.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

Pregoeiro aos participantes.  

 

10.8. A etapa de lances da sessão pública transcorrer normalmente, neste processo optou se pela 

Modo de Disputa “ABERTO” ou seja por um período de 10 (dez) minutos os itens ficaram aberto pra 

lances sendo que a partir do 8º (oitavo) minuto o sistema prorrogara o fechamento do item 

prorrogando o tempo de lance de 2(dois) em 2(dois) minutos consecutivos enquanto houve lance, sem 
lance o sistema encerrará o item, sendo vencedor a menor oferta. 

  

 10.8.1. O intervalo de lance utilizado para este processo é de R$1.000,00 (Hum Mil) reais. 

 

10.9. O Pregoeiro ao depois da disputa de lance poderá abrir, pelo sistema eletrônico, negociação 

ofertando contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para 

que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 

 

10.10. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá comprovar 

a situação de regularidade, mediante encaminhamento entrega dos originais ou cópias autenticadas 
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dos documentos de habilitação e planilha da proposta em mídia no prazo de 3 (três) dias úteis, para 

confirmar a autenticidade da documentação exigida conforme o art. 26 do decreto 10.024/19. 

 

10.11. O Sistema anunciará a LICITANTE ARREMATANTE imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances da sessão pública. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

11.1. Na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as especificações e 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento 

da Proposta de Preço. 

 

11.3. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a LICITANTE desatender às 

exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital; 

 

11.3.1. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá negociar 

com a LICITANTE para que seja obtido preço melhor. 

 

11.4. Para fins de julgamento das propostas, será observado o disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei Complementar nº. 147 de 07 de 

agosto de 2014, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores.  

 

11.5. Para julgamento e classificação das propostas iniciais será adotado o critério de menor preço 

por item, observadas as especificações técnicas definidas no Edital, propostas iniciais acima de 50% 

do valor de mercado apontado pelo sistema será rejeitada. 

 

11.6. Propostas arrematantes que ofertarem lances abaixo de 25% do valor de referência ou da sua 

proposta inicial, demonstrado após a fase de lance terão a necessidade de comprovação de 

composição de custos. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a 

intenção de interpor recurso por 10(dez) minutos após aberto o prazo, única e exclusivamente através 

do sistema, para julgamento do Pregoeiro de deferimento ou indeferimento, no texto da Intenção de 

Recurso deve conter os dados de identificação com nome da Empresa e CNPJ, se aceito a intenção 

lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, única e 

exclusivamente através do portal, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentarem contrarrazões em igual número de dias, única e exclusivamente através do portal, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 



 
 

 

 

 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

 

 

 

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recorrer e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA, à Avenida Coronel 

Rosalino, s/n - Centro, Duque Bacelar - MA, CEP: 65.520-000, durante os dias úteis, das 08:00h (oito 

horas) às 12:00h (doze horas). 

 

13. DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 

13.1. O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Competente para homologação. 

 

13.2. Após a homologação da licitação, a LICITANTE VENCEDORA será convocada para assinar 

o contrato, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

13.3. É facultado a Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA, quando a convocada não 

comparecer no prazo estipulado no subitem 13.2, não apresentar situação regular no ato da assinatura 

do contrato ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as LICITANTES 

remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado 

o disposto no subitem 11.3. 

 

13.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 

Municipal de DUQUE BACELAR/MA. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

 

14.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

 

14.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada em Diário Oficial e no caso de suspensão de 

licitar, o LICITANTE deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais 

cominações legais. 

 

14.3. No caso de inadimplemento, o CONTRATADO estará sujeita às seguintes penalidades: 

 

14.3.1. Advertência; 
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14.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as 

condições pactuadas; 

 

14.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de 

atraso no cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da 

fatura; 

 

14.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 

 

14.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

14.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 14.3.1, não prejudica a incidência 

cumulativa das penalidades dos itens 14.3.2, 14.3.3 e 14.3.4, principalmente, sem 

prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do 

objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas 

mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

14.4. As sanções previstas nos itens 14.3.1, 14.3.4 e 14.3.5, poderão ser aplicadas 

conjuntamente com os itens 14.3.2 e 14.3.3, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

14.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 14.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de 

optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 

comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação – CPL, para as providências 

cabíveis. 

 

14.6. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do preço anterior, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

14.7. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura 

Municipal de DUQUE BACELAR/MA. 
 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

15.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento, classificada conforme abaixo especificado: 

  

RECURSO PRÓPRIO: 

02.02.03 - SECRETARIA DE AMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E INFRA E 

INFRAESTRUTURA 

25.752.0016.1031.0000 - Implantação de Energia Solar 

4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
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16. DO CONTRATO 

 

16.1. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante Contrato, conforme minuta constante 

no Anexo VIII. 

 

16.2. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, estará 

vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da licitante vencedora em 

cumprir todas as obrigações e condições de fornecimento especificadas neste Edital e seus Anexos. 

 

16.2.1 DA GARANTIA DE CONTRATO nas contratações de obras, serviços e compras. 

 

A garantia de contrato assegura que o mesmo seja executado em sua inteireza e nos exatos 

termos em que fora pactuado, conforme dados legais abaixo: 

 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 

convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e 

compras. 

 

§ 2o A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do 

contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no 

parágrafo 3o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). A garantia de execução 

contratual será exigida única e exclusivamente do vencedor do certame e será limitada a 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato.  

 

16.2.2 OBJETIVO DA GARANTIA DO CONTRATO: A garantia, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, assegurará o pagamento de: 

 

1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

2. prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada. 

 

Prazo de apresentação da garantia do contrato: a contratada deverá apresentar, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado 

da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, sendo que, nos casos 

de contratação de serviços continuados de dedicação exclusiva de mão de obra, o valor da 

garantia deverá corresponder a cinco por cento do valor total do contrato. 
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Vigência da garantia do contrato: a exigência da garantia do contrato deve ter validade durante 

a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual. Resgate da 

garantia de contrato: O prazo de resgate está vinculado ao Termo de Recebimento Definitivo 

da obra ou Termo de Encerramento do Contrato, ou seja, após o término do contrato e ateste do 

gestor e fiscal de que a obra foi executada fielmente com todas as especificações do objeto 

solicitadas (de acordo com o Projeto Básico ou Termo de Referência). 

 

O agente público que deixa de exigir da contratada a prestação das garantias contratuais, 

conforme previsto no art. 56 da Lei 8.666/1993, responde pelos prejuízos decorrentes de sua 

omissão, bem como às penas previstas nos arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992. 

 

16.3 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste certame, farão 

parte integrante do Contrato, independente de transcrição. 

 

17. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

17.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 

restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

 

18. DO FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 

 

18.1. Os materiais/serviços deverão ser entregues/executados, na qualidade, quantidade e 

periodicidade especificadas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, sendo que a 

inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte 

da inadimplente. A Contratada obriga-se a substituir os materiais/serviços que porventura não 

atendam às especificações, sob pena das sanções cabíveis. 

 

18.2. Os materiais/serviços deverão ser entregues/executados integralmente sem falhas, de acordo 

com as necessidades dos alunos da rede municipal de Ensino e serão executadas conforme ordem de 

Fornecimento/Serviço. 

 

18.3. Os materiais/serviços deverão ser entregues/executados no local indicado no Termo de 

Referência. 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. O pagamento será efetuado mensalmente, referente aos Materiais/Serviços Fornecidos, após 

a comprovação de que a empresa contratada está em dia com as obrigações perante o Sistema de 

Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos como o INSS, 

FGTSeCNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 

contados da entrega da Nota Fiscal de execução do Objeto, devidamente atestada pelo setor 

competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 
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19.2. É vedada expressamente à realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

 

19.3. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 

irregular em desconformidade com item 19.1. 

 

20. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

20.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos deverá ser enviado, ao Pregoeiro responsável por esta licitação, exclusivamente 

no endereço do licitar.digital; https://licitar.digital/, até 3 (três) dias úteis anterior à data fixada no 

preâmbulo, as solicitantes de esclarecimento devem se identificar devidamente incluindo cpf ou cnpj. 

 

 20.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto 

ao Edital; 

 

 20.1.2. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais 

empresas que tenham adquirido o presente Edital. 

 

 20.1.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

21.1. Conforme previsto no art. 24 do Decreto 10024/19, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 

para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, 

sendo que tais impugnações deverão ser manifestadas exclusivamente por meio eletrônico através do 

site do licitar.digital no endereço eletrônico, https://licitar.digital/ no prazo mencionado. 

 

21.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento da impugnação, conforme estabelecido no § 1º do art. 24 do Decreto 
10024/19; 

 

21.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame; 

 

21.4. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

 

21.5 As empresas que não entrarem com o pedido de IMPUGNAÇÃO do Edital no prazo estabelecido 

art. 24 do Decreto 10024/19, ou participarem do presente certame automaticamente estão 

concordando com todas as cláusulas e regras prevista nesse Edital. 
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente 

de Licitação, com base à legislação que se aplica a modalidade Pregão, sob a égide da Lei nº 10.520/02 

e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

22.2. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA direito de, no interesse da 

Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

22.3. A participação neste Pregão implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e 

observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de recurso. 

 

22.4. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 

1º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

22.5. Não havendo expediente na data fixada para a abertura da sessão da licitação, ou ocorrendo 

qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local, endereço 

eletrônico e horário anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 

 

22.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão. 

 

22.7. Caso seja necessária à interrupção da sessão, os autos do processo ficarão sob a guarda do 

Pregoeiro, que designará nova data para a continuação dos trabalhos. 

 

22.8. O presente Edital e seus Anexos, estarão à disposição dos interessados, gratuitamente, no 

endereço do licitar digital – endereço https://licitar.digital/ 

 

22.9. O fornecedor de outra Unidade da Federação deverá, por ocasião da entrega dos materiais, 
apresentar, a declaração de idoneidade da Nota Fiscal emitida pela Secretaria de Economia Finanças 

ou Fazenda do Estado que haja tributado a operação. 

 

23. DOS ANEXOS 

 

23.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de transcrição, 

os seguintes anexos: 

 

23.1.1 Anexo I – Termo de Referência. 

• Projeto completo anexado no sistema do Licitar Digital. 

23.1.2Anexo II – Modelo de Declaração de enquadramento de ME/EPP. 
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23.1.3 Anexo III – Modelo de Declaração de inexistência de impeditivos. 

23.1.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de Conhecimento do Edital 

23.1.5 Anexo V – Modelo de Declaração que não emprega menores. 

23.1.6 Anexo VI – Modelo de Declaração Veracidade 

23.1.7 Anexo VII – Minuta do Contrato 

 

 

 

 

 

Duque Bacelar/MA, 31 de julho de 2023 

 

 

 

 

Robert Otoni Furtado Oliveira 

Secretário Municipal de Administração, Finanças e Infraestrutura 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

 

DO OBJETO 

Contratação de empresa de engenharia para construção de 01 (uma) usina fotovoltaica de minigeração 

distribuída com potência de 326,7 KWP no Município de Duque Bacelar-MA, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas nesse Termo de Referência: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. V. UNT. V.TOTAL 

1 

Serviços de construção de 01 

(uma) usina fotovoltaica de 

minigeração distribuída com 

potência de 326,7 KWP no 

Município de Duque Bacelar-MA 

SVÇ 1 R$3.180.491,55 R$3.180.491,55 

 

Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, painéis fotovoltaicos, estruturas 

de fixação, terminais, conectores, etc.), apresentados em planilha de acordo com o SINAP (Sistema 

Nacional de Preços); 

Execução dos serviços de montagem e instalação; 

Configurações, testes, comissionamento, entrega técnica das instalações, treinamento operacional e 

monitoramento remoto; 

A instalação dos módulos fotovoltaicos da usina será em solo de acordo com o projeto topográfico.  

Os painéis serão instalados em solo. Nestas áreas deverão ser previstos corredores de passagem para 

manutenção e lavagem das placas, conforme croqui do projeto de disposição dos painéis, parte dos 

presentes autos. 

Como marca referência, para execução da unidade de minigeração de energia solar fotovoltaica do 

Município de Duque Bacelar-Ma, foi utilizado os painéis, equipamentos e materiais constantes no 

Memorial Descritivo, anexo a este Termo de referência, podendo as empresas participantes do 

processo licitatório, apresentares suas propostas com suas marcas. 

 

Especificações gerais 

Caso haja excedente de energia gerada na unidade, deverá ser feita compensação através do 

autoconsumo remoto nas unidades da prefeitura municipal de Duque Bacelar - MA. 

Todos os componentes do SFCR (Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede) devem estar de acordo 

com as normas brasileiras e/ou internacionais, garantindo qualidade, integridade e desempenho em 

conformidade com as especificações após sua instalação. 

Todo o sistema deverá ser avaliado quanto à segurança dos módulos fotovoltaicos para o risco de 

choque elétrico, perigo de incêndio, mecânica e segurança estrutural, considerando o SPDA (Sistema 

de Proteção contra Descargas Atmosféricas) e MPS (Medidas de Proteção contra Surtos elétricos). 

A fim de assegurar o suporte técnico ao produto pelo fabricante durante o longo prazo da garantia, os 

fabricantes dos módulos devem estar classificados como TIER 1 pela Bloomberg NewEnergy 

Finance (BNEF), demonstrando assim sua estabilidade financeira, operacional e tecnológica. 

 

Geradores fotovoltaicos 
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O gerador fotovoltaico deve ser instalado e colocado em funcionamento seguindo rigorosamente o 

estabelecido pela Resolução Normativa nº 687/2015 da ANEEL, bem como da Concessionária local 

de energia 

Os módulos fotovoltaicos (painéis) deverão ser compostos por módulos idênticos, ou seja, com as 

mesmas características elétricas, mecânicas e de dimensionamento e devem ser constituídos por 

células fotovoltaicas do mesmo tipo e modelo, feitos de silício mono ou policristalino. 

Os módulos devem ter eficiência mínima de 18% em STC (Standard Test Conditions) e variação 

máxima de potência nominal em STC (Standard Test Conditions - Condições Padrões de Teste) de 

5%. 

Para atingir a potência total estimada pela administração, os módulos devem ter potência nominal 

mínima de 410W, incluídas todas as tolerâncias, e ainda, possuir no mínimo, dois diodos de by-pass. 

Os conectores devem ter proteção mínima IP67 e as caixas de junção devem ter proteção mínima 

IP65. Todas as conexões entre componentes do sistema deverão ser padrão MC4, do tipo snap-lock, 

ou similar, que possua mecanismo interno de travamento para evitar o desacoplamento acidental, e 

ainda, à prova de intempéries e resistentes aos raios UV, com faixa de temperatura de operação: t (-) 

≤ -40°C e t (+) ≥ 80°C e corrente máxima suportada ≥ 30A. 

Vida útil esperada mínima de 25 anos dos painéis fotovoltaicos. 

Garantia de potência de 90% após os primeiros 10 anos e 80% após os 25 primeiros anos de operação, 

além da garantia contra defeitos de fabricação e funcionamento do produto igual ou superior a 10 

anos. 

Inversores 

Garantia dos inversores de no mínimo 10 anos, grau de proteção mínimo IP 65, e atenderem todas as 

exigências da concessionária de energia local. 

Todos os inversores devem ser trifásicos e do tipo GRID-TIE, ou seja, projetados para operarem 

conectados à rede da concessionária local de energia elétrica na frequência de 60 Hz. 

Deverão apresentar eficiência máxima de pico não inferior a 97% e todos os inversores devem ser da 

mesma marca, modelo e potência, bem como, devem ser capazes de operar normalmente à potência 

nominal, sem perdas, na faixa de temperatura ambiente de 0°C a 45º C. 

A relação entre a potência nominal de cada inversor e a potência nominal do arranjo (strings) formado 

pelos módulos fotovoltaicos conectados a ele, não deve ser inferior a 0,90 e os inversores devem ter 

capacidade de operar com fator de potência entre ± 0,9. A regulação do fator de potência deve ser 

automática, em função da tensão e corrente na saída do sistema. 

Os inversores devem possuir no mínimo um canal de rastreamento de ponto de máxima potência 

(MPPT – Maximum Power Point Tracking) - "Rastreamento do Ponto de Máxima Potência" - para 

conexão dos arranjos de painéis fotovoltaicos a fim de permitir o melhor aproveitamento de cada 
arranjo. 

A distribuição dos painéis pelos inversores deverá seguir a regra de pelo menos um MPPT por face 

(água) do telhado. A distorção harmônica total de corrente (THDI) do inversor deve ser menor que 

3%. 

O nível máximo admitido de ruído é de 55 dB(A) a um metro de distância de cada inversor 

individualmente. A tensão e frequência de saída do conjunto de inversores devem ser 

compatibilizadas ao nível nominal de utilização da concessionária de energia local. 

 

Os inversores devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as normas IEC/EN 

61000-6-1/61000-6-2/61000-6-3, IEC 62109-1/2, IEC 62116, NBR 16149 e DIN VDE 0126-1-1. 

Deve ser incluída a proteção contra o funcionamento em ilha, respeitando a resposta aos 
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afundamentos de tensão, devendo ainda, incluir proteção contra reversão de polaridade na entrada 

C.C., curto-circuito na saída C.A., sobretensão e surtos em ambos os circuitos, C.C. e C.A., proteção 

contra sobrecorrente na entrada e saída além de proteção contra sobretemperatura. 

 

Os inversores devem possuir display digital local para configuração e monitoramento dos dados de 

operação e dos parâmetros de controle e proteção e devem possuir capacidade de monitoramento local 

e remoto, com e sem fio, e devem ser compatíveis com rede de supervisão baseada em TCP/IP e 

Ethernet, disponibilizando, em tempo real, todos os dados referentes às variáveis de entrada e saída 

(tensões, correntes, potências, etc.), bem como seus parâmetros de configuração e registros de 

eventos. 

O acesso para visualização e modificação de configurações deve ser protegido por protocolos de rede 

seguros e devem exigir, no mínimo, acesso por senha. 

Os inversores devem ter capacidade de armazenamento interno das variáveis de entrada e saída por 

um período mínimo de 48 horas com intervalo de amostragem máximo de um minuto (data logger) 

para os casos de perda temporária do link de comunicação e de eventos (event logger) de no mínimo 

os 50 registros mais recentes. 

A tensão de saída do conjunto de inversores deve ser compatibilizada ao nível nominal de utilização 

da concessionária de energia local. 

Vida útil esperada de no mínimo 10 anos. 

 

O quadro de paralelismo dos inversores de cada sistema fotovoltaico, disjuntores de proteção e 

barramentos associados, cabos de entrada e saída devem ser dimensionados e instalados em 

conformidade com a NBR 5410 e deve possuir, no mínimo, as seguintes características: 

Montagem de sobrepor. 

Disjuntor geral compatível com os níveis de tensão e corrente. 

Proteção mecânica das partes energizadas em placa de policarbonato permitindo acesso somente aos 

comandos dos disjuntores. 

Circuitos identificados com plaquetas de material plástico gravadas em baixo relevo e com caracteres 

em alto contraste. 

Deve possuir medidor de multigrandeza para aferição de no mínimo tensão entre as fases e entre fase 

e neutro e corrente nas fases com capacidade para comunicação integrada com o sistema de 

supervisão remota. 

O quadro deve ser projetado com capacidade para ampliações futuras. 

Os quadros e demais componentes elétricos deverão possuir garantia mínima de 10 anos. 

A associação em paralelo das séries (strings), dos quadros de proteção e controle CC e CA (strings 
boxes) deve ser feita em caixas de conexão, localizadas nas proximidades do inversor, ou seja, 

integrada ao inversor, que incluem os seguintes elementos: 

Disjuntores de proteção. 

Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS), entre ambos os polos do paralelo e entre eles e o 

sistema de aterramento, dimensionados conforme as características do sistema instalado e seguindo a 

Norma NBR IEC 61643-1 e NBR IEC 60364. 

Os DPS´s devem estar devidamente compatibilizados com as instalações existentes/originais. 

As caixas de conexão devem ser pelo menos IP 65, em conformidade com as normas pertinentes e 

devem ser resistentes à radiação ultravioleta. 

Os condutores CC, desde as caixas de conexão até a entrada dos inversores, deverão ser instalados 

em eletrocalhas ou eletrodutos, com caixas de passagem seguindo as normas brasileiras de instalações 
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elétricas. 

Queda de tensão nos condutores CC, desde os módulos até a entrada dos inversores, deve ser inferior 

a 2% para a corrente de máxima potência do gerador em STC. 

Os STRINGS BOXES deverão possuir garantia mínima de 5 anos. 

Os cabos elétricos fotovoltaicos (CC e CA), quando instalados ao tempo, devem apresentar as 

seguintes características: 

Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV e propriedade de não propagação de chama, de 

auto extinção do fogo, não halogenado e suportar temperaturas operativas de no mínimo 90°C. 

Devem apresentar tensão de isolamento apropriada à tensão nominal de trabalho, não podendo ser 

inferior a 750V, ser flexíveis e devidamente dimensionados para as cargas que serão submetidos. 

           Vida útil mínima de 25 anos, com garantia pela CONTRATADA de no mínimo 5 anos. 

 

Aterramento 

Todas as estruturas metálicas e equipamentos devem estar conectados ao sistema de aterramento, de 

forma a garantir a equipotencialidade. 

Os módulos fotovoltaicos devem ter dispositivos de proteção contra surtos nas caixas de conexão, 

entre ambos os polos das conexões em paralelo dos strings e entre eles e o condutor de aterramento. 

Toda a instalação, deve ser realizada em conformidade com a norma NBR 5419 e NBR 5410, 

inclusive, eventuais adequações necessárias. 

 

Gerenciamento Remoto 

A usina fotovoltaica deverá possuir sistema de gerenciamento remoto, sendo: 

Cada unidade de geração fotovoltaica deverá ser fornecida com capacidade para gerenciamento 

remoto através de sistema de supervisão capaz de manter base de dados em tempo real das variáveis 

de monitoramento e seu registro histórico, bem como os registros de eventos dos equipamentos 

principais (inversores, painéis, etc.) e auxiliares (disjuntores gerais, DPS’s, etc.). 

A plataforma e demais recursos escolhidos para implementação do sistema de gerenciamento remoto 

deverão oferecer capacidade para expansão a fim de permitir o monitoramento conjunto de todas as 

futuras unidades de geração fotovoltaica da Seção Judiciária do Acre. 

A referência de tempo para todas as unidades deverá ser sincronizada por protocolo de tempo real 

com capacidade para garantir o correto sequenciamento de eventos entre as diferentes unidades 

monitoradas. 

O sistema de gerenciamento remoto deverá coletar e monitorar todos os dados dos sistemas 

fotovoltaicos instalados permitindo a supervisão remota do sistema. 

A rede de supervisão do sistema fotovoltaico deverá ser integrada a rede de dados do edifício sem 
implicar em falha na segurança da mesma. 

O sistema de gerenciamento deverá disponibilizar, pelo menos, as seguintes informações em tempo 

real: 

A energia gerada (diária, mensal, anual) em kWh. 

Tensão e corrente CC de entrada por inversor (ou por canal de MPPT). 

Tensões e correntes eficazes por fase na saída de cada inversor. 

Potência em kW CA de saída por inversor. 

Potência em kW exportada para a rede externa. 

Balanço diário de energia gerada, consumida e exportada. 

Gerenciamento de alarmes e eventos. 

Registro histórico das variáveis coletadas de, ao menos, 12 meses. 
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Estado dos dispositivos de proteção (disjuntores e DPS’s). 

O sistema de monitoramento deverá possuir recursos para medir e registrar a potência consumida 

internamente e fornecer o balanço de energia entre a geração, o 

consumo e a exportação para a rede. 

O sistema de gerenciamento deverá possuir capacidade para futuras expansões caso haja necessidade 

de se incluir o monitoramento de novas variáveis ou inclusão de novos equipamentos. 

 

Estrutura metálica de suporte e demais serviços comuns de engenharia 

As estruturas dos sistemas não devem interferir no sistema de escoamento de águas, mas deve ser 

posicionada de forma a direcionar adequadamente os módulos fotovoltaicos para a melhor posição 

de insolação recomendada para a região. 

A estrutura metálica solo de suporte dos painéis geradores fotovoltaicos deverá ser posicionada de 

forma a favorecer a produção máxima de energia, dentro dos limites mínimos estipulados resguardada 

a estética e a segurança das instalações. 

Nas instalações e montagens deverão ser utilizados todos os EPI e EPC necessários e seguidas todas 

as normas de segurança aplicáveis, sobretudo as seguintes normas regulamentadoras: NR06; NR10; 

NR35. 

Nenhum trabalhador da equipe poderá executar suas funções, sem estar portando e utilizando os EPI 

necessários. 

Devem ser apresentados à Fiscalização, com no mínimo 2 dias úteis de antecedência das atividades, 

os certificados válidos dos cursos de NR 10 e de NR 35 para todos os trabalhadores que estiverem 

expostos aos riscos elétrico e de altura, respetivamente. As frentes de serviço somente podem realizar 

suas atividades, mediante a devida regularização. 

Comissionamento 

Antes da realização do comissionamento a CONTRATADA deverá entregar em meio digital/DWG 

e impresso o As-Built da instalação, o qual será conferido durante o processo, e, caso haja 

necessidade, adaptado para atender às exigências feitas no mesmo. 

Havendo necessidade de adaptações no projeto após o comissionamento, o As Built retificado deverá 

ser entregue como um dos documentos necessários para a emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

Para o comissionamento da usina, deverá ser realizada previamente uma inspeção geral na estrutura 

e componentes observando: 

Aspecto visual de todas as estruturas metálicas, módulos, conectores, cabos e quadros. 

Avaliação de desempenho: 

O princípio do teste consiste em observar as condições durante a operação real do sistema, a energia 
efetivamente fornecida à rede elétrica e comparar com a energia estimada conforma dimensionada 

em projeto a ser fornecida pelo sistema. 

O período de registro deve englobar desde o nascer até o pôr do sol e os valores de irradiação solar 

registrados com periodicidade menor ou igual a 1 (um) minuto. 

Ao final desse teste, deve ser plotado gráfico das medições de desempenho pela Irradiação Solar, bem 

como apresentar o desempenho médio do sistema. 

Caracterização dos inversores: 

Consiste em realizar a medição da eficiência do inversor em relação à carga. 

A eficiência do inversor consiste na capacidade de conversão de energia CC em CA. Deve-se utilizar 

analisador de energia medindo a tensão CC, a corrente que alimenta a entrada do inversor, a corrente 

de saída e as três tensões CA de fase. 
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Deve-se avaliar a curva de eficiência medida para diferentes níveis de carregamento do inversor e 

comparar com a curva de eficiência apresentada pelo fabricante. Toda a documentação referente aos 

testes de comissionamento realizados deve ser entregue a CONTRATANTE em meio físico e digital. 

Além dos relatórios finais de comissionamento, com as indicações mínimas do estipulado nos itens 

acima, deverão ser disponibilizados em meio eletrônico todos os dados brutos coletados durante o 

teste de comissionamento com suas respectivas bases de tempo para quaisquer análises futuras. 

 

Garantias e manutenções 

A CONTRATADA deverá fornecer a garantia de todos os equipamentos e instalações. 

A CONTRATADA deverá prestar toda manutenção preditiva, preventiva e corretiva por 01 (um) 

anos após recebimento definitivo, incluindo o fornecimento/ substituição de peças, equipamentos, 

conectores, disjuntores, serviços, inspeções etc,. Por exemplo: lavagens das placas no prazo 

recomendado pelo fabricante/ instalador, reparos elétricos, peças, conectores, infraestrutura elétrica, 

reapertos, conexões, bases metálicas, etc. 

Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação de 

todas as exigências técnicas dos equipamentos deste TR. 

 

Normas técnicas 

Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer a todas as Normas Brasileiras 

atinentes ao objeto do contrato, existentes ou que venham a ser editadas, e às normas internacionais 

consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos pelas já 

citadas, mas especificamente às seguintes normas e legislação: 

Lei n. 10.520 de 17 de julho de 2002; 

1.40.2. Decreto nº 9.507/2018; 

1.40.3. Decreto n. 10.024/2019; 1.40.4. Lei n. 8.666/93; 

Lei n.º 10.295, de 17 de outubro de 2001 – que dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e 

Uso Racional de Energia; 

As normas do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e suas regulamentações; 

As prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e 

armazenagem dos produtos; 

NR 10 do Ministério do Trabalho e Emprego - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

NR 18 do Ministério do Trabalho e Emprego - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria 

da construção; 

NBR 5410 - Execução de instalações elétricas de baixa tensão; 

NBR 5471 - Condutores elétricos; NBR 5419: 2015 - Proteção contra descargas atmosféricas; 
NBR 16274:2014 - Sistemas fotovoltaicos conectados à rede — Requisitos mínimos para 

documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho; 

NBR 11876:2010 - Módulos fotovoltaicos - Especificação; 

NBR 16149:2013 - Sistemas fotovoltaicos (FV) - Características da interface de conexão com a rede 

elétrica de distribuição; 

NBR 16150:2013 - Sistemas fotovoltaicos (FV) - Características da 56 interface de conexão com a 

rede elétrica de distribuição – Procedimento de ensaio de conformidade; 

NBR IEC 62116:2012 Procedimento de ensaios de anti-ilhamento para inversores de sistemas 

fotovoltaicos conectados à rede elétrica; 

NBR IEC 61643-1/2007 - Dispositivos de proteção contra surtos em baixa tensão; 

IEC 61215 - Qualificação de Módulos Fotovoltaicos; 
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IEC 61646 - Módulos Fotovoltaicos; 

IEC 61730 - Qualificação de segurança do módulo FV, Partes 1 e 2 requisitos para construção e testes, 

incluindo a classe de proteção II; 

IEC 61345 - UV Test for Photovoltaic (PV) Modules; 

PRODIST Módulo 3; 

Resolução ANEEL 482/2012; 

Resolução ANEEL 687/2015. 

A CONTRATADA deverá possuir equipamentos e ferramentas adequadas para a execução dos 

serviços, dentro dos padrões de qualidade exigidos neste termo de referência e pelos fabricantes dos 

equipamentos. 

Os serviços objeto deste Termo de Referência serão executados no Municipo de Duque Bacelar-MA 

  

DA JUSTIFICATIVA 

 

- O investimento em uma fonte de energia sustentável está em sintonia com as políticas 

governamentais e com as orientações das políticas socioambientais do TRF da 1ª Região, o que se 

coaduna fortemente com as propostas de globais de substituição de combustíveis fósseis por energia 

gerada a partir de fontes renováveis como o sol, os ventos e a água. Assim, sob o ponto de vista 

conceitual, o investimento em energia solar fotovoltaica está plenamente justificado. 

- No âmbito da Justiça Federal, a Resolução N. CJF-RES-2018/00479, de 28 de Fevereiro de 2018, 

aponta a Sustentabilidade e Eficiência Energética. 

- Do ponto de vista financeiro, a situação no Brasil apresenta-se bastante favorável à energia solar 

Fotovoltaica, pois o alto consumo com energia elétrica exige da Administração tomada de medidas 

(ás vezes) extremas para reduzir o consumo e, consequentemente, reduzir os custos com energia 

elétrica convencional. 

- A utilização da energia solar fotovoltaica vem crescendo cada vez mais no decorrer dos anos como 

fonte alternativa limpa, renovável e sustentável, pois possui baixo impacto ambiental e viabilidade 

técnico-econômica positiva. 

- A Seccional do Município de Duque Bacelar possui também uma área em solo e um ponto 

geográfico satisfatória à instalação de painéis solares visando a geração de energia limpa. Possui 

também grande área disponível  capaz de receber módulos de placas solar. 

- Com a implantação de um sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica pretende-se alcançar 

maior economia nas despesas de consumo de energia elétrica, em torno de 82% (oitenta e dois por 

cento) e contribuir com uma agenda de sustentabilidade. 

- Neste sentido, a instalação de um sistema de minigeração de energia solar se torna atrativo sob o 
ponto de vista financeiro e estratégico. 

- No caso deste órgão municipal, a unidade de mineração e microgeração de energia solar fotovoltaica 

será de 326,7 kwp, tendo como base a energia contratada de aproximadamente 43.000 kWh, pela 

Prefeitura Municipal de Duque Bacelar - MA junto a concessionária de energia elétrica no Maranhão 

(Equatorial Maranhão). 

- O ponto chave para tornar a energia solar fotovoltaica atrativa sob o ponto de vista financeiro, foi a 

definição de que quando a quantidade de energia gerada for superior à quantidade de energia 

consumida, serão gerados créditos que poderão ser compensados pelo prazo de até 60 meses. Ou seja, 

a energia gerada em períodos de sol, é utilizada para compensar o consumo dos períodos sem sol, de 

forma a que o gasto final de energia da edificação seja reduzido a apenas uma taxa mínima (em 

sistemas de baixa tensão) ou à demanda contratada (em sistemas de média tensão). 



 
 

 

 

 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

 

 

 

BASE LEGAL E ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

 

DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: O objeto do termo de referência enquadra-se na definição de 

aquisições/serviços comuns de engenharia, em conformidade com as orientações técnicas 

estabelecidas na OT-IBR 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - IBRAOP, 

visto que se trata de instalação, montagem e operação da usina fotovoltaica, razão pela qual entende-

se que a contratação poderá ser realizada por meio de Pregão Eletrônico, com amparo no artigo 1° da 

Lei 10.520/2002, no Decreto n. 10.024/2019 e na Súmula 257 do Tribunal de Contas da União. 

 

DO TIPO DE LICITAÇÃO: Sugere-se a que o tipo de licitação, como critério de julgamento, seja o 

de MENOR VALOR DO ITEM, observado o valor total máximo. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO: A execução dos serviços será feita na forma INDIRETA sob regime 

de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme apresentado pela licitante vencedora em sua 

proposta comercial. 

Justifica-se a execução dos serviços na sua forma indireta, por ausência de recursos materiais e 

humanos nesta Administração para realizá-lo diretamente, sendo imprescindível a contratação de 

empresa especializada. Ademais, quanto a definição do regime de execução, a empreitada por preço 

unitário é a mais indicada para este objeto. 

 

DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

4.1 O prazo para execução dos serviços do contrato é de 150 (cento e cinquenta dias) dias corridos, 

conforme etapas abaixo, admitindo-se prorrogação, desde que previamente solicitada pela 

CONTRATADA, devendo ser motivada por caso fortuito ou força maior registrados no Diário de 

Obra ou por meio de documentos hábeis: 

 

Etapa Prazo de Execução Execução 

Implantação da Usina Fotovoltaica 105 dias corridos 150 dias 

corridos Interligação à rede da concessionária, testes, e início da 

produção com medições e relatórios 

45 dias corridos 

 

O prazo do projeto executivo com aprovação na concessionária considera os seguintes prazos, todos 

em dias corridos. 

O prazo para implantação da usina fotovoltaica consiste na aquisição e instalação de todo o sistema, 

estrutura, equipamentos, conectores, softwares, gerenciamento etc. 
O prazo para interligação à rede da concessionária e início da produção com medições e relatórios 

engloba o comissionamento, todos os trâmites de solicitação de vistoria junto à concessionária, 

adequações na rede, e quaisquer outras atividades necessárias para colocar a usina em pleno 

funcionamento. Concluída essa etapa, será realizado o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

nos termos deste termo de referência; 

Todos os prazos se referem ao prazo total de execução, testes, interligação à rede, início da produção 

com medições aleatórias da obra, somam 150 (cento e vinte) dias corridos. 

Após o recebimento definitivo dos serviços de execução do e/ou dos contratos, inicia-se a manutenção 

preditiva, preventiva e corretiva em todos os sistemas, equipamentos, acessórios, peças e demais 

componentes, por um período de 1 (um) ano, com apresentação por parte da contratada. 

Em caso de atraso na execução dos serviços, por ato imputado exclusivamente a CONTRATADA, 
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esta deverá suportar os ônus decorrentes das despesas associadas à dilação da execução dos serviços, 

como por exemplo, taxa de administração e controle, consumo de água e energia da obra. 

O término do prazo de vigência da contratação não exime a CONTRATADA das obrigações 

assumidas com relação às garantias oferecidas. 

 

DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços deverão ser prestados na MA-034, DUQUE BARCELAR - MA, devendo alguns serviços 

serem executados nos finais de semanas e feriados ou em horários noturnos, com previa solicitação 

da CONTRATADA e devidamente autorizado pelo gestor do contrato. 

 

DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS 

 

O valor estimado para a execução do objeto pretendido, que será considerado o valor máximo para 

fins de aceitação, é de R$3.180.491,55(três milhões, cento e oitenta mil, quatrocentos e noventa e um 

reais e cinquenta e cinco centavos). 

O preço estimado nesta cláusula, foi estipulado a partir das cotações do mercado local, e compreende 

todas as despesas diretas e indiretas, necessárias à perfeita execução do objeto do presente termo, 

inclusive o BDI para serviços e equipamentos. 

 

DA VISTORIA DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

As empresas interessadas poderão vistoriar o local dos serviços, acompanhadas por servidor da 

CONTRATANTE, e receber a DECLARAÇÃO DE VISTORIA DE SERVIÇOS EM LICITAÇÃO, 

de que conhecem as características que interfiram nos serviços e obra especificados e orçados, 

admitindo-se, consequentemente, como certo, o prévio e total conhecimento da situação. 

Por força da Resolução nº 114 de 20 de Abril de 2010, do CNJ, art. 18, o licitante pode substituir a 

vistoria por uma declaração afirmando que já conhece previamente as condições locais para a 

execução do objeto. 

A vistoria pela empresa interessada, para efeito de cumprimento da exigência acima, deverá ser 

previamente marcada através do e-mail cplduquebacelar@gmail.com, de segunda a sexta-feira, no 

horário das 8h às 15h, feita por profissional habilitado que represente a empresa, até 01 (um) dia útil 

anterior à data fixada para abertura do certame. 

A empresa licitante fica ciente de que, optando ou não por realizar a Visita Técnica, posteriormente 

não será admitida qualquer alegação de desconhecimento das condições para a execução do objeto 
da Licitação. 

 

DO CONTRATO E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços deste Termo de Referência será regulada através da lavratura de Termo de 

Contrato. 

Como condição para assinatura do contrato, a adjudicatária deverá apresentar situação de regularidade 

perante a Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), Certidão Negativa Trabalhista (TST), além de certidão NEGATIVA junto ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União, 

ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
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Conselho Nacional de Justiça e a Lista de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Constas da União - 

TCU. 

Para efetivar a contratação, a adjudicatária deverá assinar o Termo de Contrato, que seguirá a ordem 

abaixo: 

 

Após a autorização da contratação, a empresa será convocada pela Seção de Compras e Licitações, 

através de mensagem eletrônica (e-mail), para, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, realizar 

assinatura do contrato e reconhecimento do mesmo. 

Se a adjudicatária recusar-se a assinar, injustificadamente, ou se não apresentar situação regular no 

ato da assinatura do Termo de Contrato, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á à aplicação de 

multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado e impedimento de licitar e contratar 

com a União pelo período de até 05 (cinco) anos. 

As execuções dos serviços deverão ser realizadas de acordo com as especificações e condições 

constantes neste Termo de Referência, no Memorial Descritivo, no Contrato e na proposta da 

CONTRATADA, podendo ser recusados os serviços que estiverem em desacordo com esses 

instrumentos ou apresentem qualquer vício ou defeito que inviabilizem a utilização do objeto e 

contrariem o fim a que se destina a contratação. 

O prazo de execução da obra será contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela 

CONTRATADA. 

Para início das atividades no local de execução, a CONTRATADA deverá apresentar a ART de 

execução do(s) responsável(is) técnico(s) pelo serviço, com o devido registro na entidade de classe 

do profissional. 

 

DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

A CONTRATADA deverá dar início aos serviços tão logo receba a ordem de serviço. Equipamentos, 

materiais, ferramentas que necessitem pedido sob encomenda deverão ser realizadas na primeira 

semana do serviço, assegurando a chegada e instalação destes dentro o prazo contratual. 

Omissões e divergências deverá prevalecer prioritariamente as exigências técnicas do Fabricante e 

secundariamente as especificações da CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá fornecer equipe suficiente para executar mais de um serviço 

concomitantemente, de forma a cumprir o cronograma da obra. 

Todos os sistemas deverão ser testados após a instalação. Somente após constatado funcionamento 

conforme exigências será liberado para pagamento. 

A CONTRATADA deverá submeter à FISCALIZAÇÃO as amostras dos materiais e/ou catálogos 
técnicos antes das aquisições. A fiscalização poderá recusar aqueles materiais divergentes das 

especificações técnicas. 

A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO o cronograma e plano de trabalho, 

garantindo a execução dos serviços no prazo, chegadas de materiais e montagens dos sistemas para 

que a FISCALIZAÇÃO avise com antecedência os setores que forem sofrer interferências pela 

execução da obra. 

Após o recebimento da Ordem de Serviço, a CONTRATADA apresentará/providenciará à 

CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, para juntada aos autos, a seguinte 

documentação, além dos demais previstos neste instrumento, custeando e taxas e emolumentos 

incidentes, como condição para iniciar a execução do serviço: 
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Fixação da placa da obra para imediata instalação, contendo valor, número do processo 

administrativo, número do contrato, número do Pregão Eletrônico, objeto e demais itens legalmente 

exigidos; 

O comprovante de vínculo contratual/empregatício com o(s) profissional(is) que atuará(ão) como 

responsável(is) técnico(s), caso tenha sido apresentado Termo de Compromisso durante a licitação; 

A Relação de Empregados - R.E e respectivo comprovante de vínculo contratual ou empregatício, 

constando nome completo, número do documento de identidade e profissão/função, para registro 

prévio junto à fiscalização do CONTRATANTE, devendo atualizar tal informação a cada alteração 

de pessoal; 

Registro dos serviços/contrato no CREA local e as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s 

, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n. 6.496/77. 

 

Caberá à CONTRATADA todo o planejamento da execução das obras e serviços, nos seus aspectos 

administrativos e técnicos, conforme programação física especificada da obra, integrante da proposta, 

obrigando-se a manter atualizado o Diário de Obras. 

 

No Diário de Obra serão lançadas, pela CONTRATADA, todas as ocorrências da obra, tais como: 

equipe, serviços realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, etc., de modo a 

haver um completo registro de execução da obra. 

A Fiscalização do CONTRATANTE compete acessar as ocorrências registradas, registrar as 

observações necessárias, emitir pareceres, determinar providências, autorizar serviços, além de outros 

registros relativos a execução dos serviços. 

 

Ao final da obra, deverá a CONTRATADA apresentar relatório sucinto com fotos sobre a execução 

da obra à Fiscalização do CONTRATANTE, que os encaminhará ao agente fiscalizador com parecer 

conclusivo. 

Na direção geral das obras e serviços, na parte que lhe compete, deverá a CONTRATADA dispor de 

profissional(is) com curso superior na área de engenharia elétrica e registrado no CREA, devidamente 

habilitado, que será seu responsável, na forma da legislação vigente. 

O canteiro de obras deverá ser supervisionado por mestre de obras da CONTRATADA, em período 

integral, responsável pelos serviços, com o objetivo de garantir o bom andamento dos trabalhos, o 

qual, ao notar alguma irregularidade, deverá se reportar, quando necessário, ao agente fiscalizador do 

contrato, tomando, ainda, as providências pertinentes que a ocasião exigir, e que substituirá o 

responsável técnico na sua ausência. 

No local das obras e serviços deverá a CONTRATADA manter os técnicos e a mão-de-obra 
necessários à perfeita execução destes, por cujos encargos responderá, unilateralmente, em toda a sua 

plenitude. 

Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da Engenharia da 

prefeitura municipal, as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços e 

obras, em atendimento aos princípios e disposições da NR 18. Condições e Meio Ambiente do 

Trabalho na Indústria da Construção, entregando para isso o PPRA- Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais e o PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. 

A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu pessoal, quanto a alojamentos 

provisórios, bem como por refeições, quando por ela fornecidas, conforme Portaria n. 3.214/78, do 

Ministério do Trabalho e suas modificações. 

A CONTRATADA fornecerá e utilizará equipamentos adequados à obra, de acordo com o objetivo 
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da mesma. O transporte, a guarda e manutenção dos equipamentos são de sua exclusiva 

responsabilidade e ônus. 

Os equipamentos e os materiais estocados e/ou utilizados no canteiro serão considerados como 

garantia suplementar do cumprimento das obrigações contratuais, cabendo à Fiscalização determinar 

a remoção de materiais ou equipamentos inservíveis ou que estejam em desacordo com as exigências 

contratuais. 

A CONTRATADA exonera, desde já, o CONTRATANTE de toda e qualquer responsabilidade 

relativa a danos ou prejuízos que lhe sejam causados pelas empresas fornecedoras de materiais e 

equipamentos. As responsabilidades serão recíprocas e exclusivas das empresas contratadas. 

Cabe à CONTRATADA, desde o início até o recebimento definitivo do serviço a ela homologada, a 

manutenção e segurança de todas as obras e serviços localizados no canteiro, sob sua 

responsabilidade, inclusive as executadas por terceiros, mesmo as que foram concluídas ou 

paralisadas, correndo assim, à sua conta, as mesmas, ressalvando-se os danos comprovadamente 

causados pelos ocupantes. 

Cabe à CONTRATADA e correrá por sua conta, desde o início até o recebimento definitivo da obra 

a ela homologada, a execução dos procedimentos de fechamento de áreas internas de circulação, 

quando necessário, visando delimitar a área destinada a execução de obra, bem como todas as 

instalações provisórias necessárias, tais como luz, água, telefone, etc. 

Correrá por conta da CONTRATADA ou de seu segurado, a reparação de danos causados a terceiro, 

em decorrência das obras e serviços, ressalvadas as despesas necessárias às desapropriações e as 

correspondentes a danos e perdas resultantes de atos do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à proteção, sinalização, tapumes 

e vigilância das obras e serviços provisórios ou definitivos, até a ocupação e recebimento definitivo 

das obras e serviços, pelo CONTRATANTE. 

Todo o fornecimento dos equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos 

de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, 

luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza 

dos serviços em execução, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA a seus funcionários em todo 

o período da obra. 

A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro 

de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 

coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral. 

A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de 

pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 

equipamentos de combate a incêndio. 
A CONTRATADA manterá no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e 

brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor. 

Caberá à CONTRATADA comunicar à Fiscalização da Engenharia da prefeitura municipal, e, nos 

casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, 

todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de 

incêndio. 

Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado 

para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos 

da NR 18. 

Caberá à CONTRATADA manter controle da entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos 

e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço. 
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A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o 

cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 

equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 

ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 

normas de segurança e saúde no trabalho; 

Após a conclusão das obras e serviços a CONTRATADA deverá remover todo equipamento 

utilizado, o material excedente, o escritório de obras, os entulhos e as obras provisórias, entregando 

os serviços, o local e as áreas contíguas livres e em condições de limpeza e de uso imediato. 

Os casos omissos, quando não solucionados de comum acordo, serão resolvidos pela área competente 

do CONTRATANTE. 

 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

As despesas decorrentes de acidentes de trabalho, não cobertas por seguro, correrão por conta da 

CONTRATADA. 

Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de: 

 

Sua negligência, imperícia e/ou omissão; 

Infiltração de qualquer espécie ou natureza; 

Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir à obra; 

Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

obra ou em decorrência dela. 

 

Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo da 

CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 

horas, a partir da notificação do CONTRATANTE, para dar início à reparação ou reconstrução das 

partes atingidas. 

A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os trabalhos 

executados, materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade, por quaisquer perdas e 

danos que eventualmente venham a ocorrer. 

À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução das obras e serviços. Igual 
responsabilidade também lhe caberá pelos serviços executados por terceiros sob sua administração, 

não havendo, desta forma, qualquer vínculo contratual entre a CONTRATANTE. 

Constituem ainda responsabilidades da CONTRATADA sobre o serviço: 

 

Fornecer todos os instrumentos, ferramentas, mão de obra e demais meios necessários à execução do 

objeto, sem nenhum ônus adicional à CONTRATANTE, disponibilizando pessoal com qualificação 

técnica, sempre em estrita observância às normas de segurança interna da CONTRATANTE e aquelas 

estipuladas pelo Ministério do Trabalho; 

Executar os serviços dentro das normas de segurança, com funcionários devidamente equipados com 

EPI; 

Assumir a responsabilidade exclusiva por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
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legislação que trata sobre acidente do trabalho, quando, em decorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas 

dependências da CONTRATANTE; 

Entregar o objeto em perfeito estado de uso e funcionamento, nos prazos estabelecidos; 

Dar garantia no material e no serviço de instalação; 

Reparar, corrigir e remover, às suas expensas, os defeitos ou incorreções resultantes da instalação dos 

produtos, ou, caso as incorreções vinculem-se ao material fornecido, substituí-lo por outro de melhor 

qualidade, reconstituindo o serviço; 

Assumir, com exclusividade, a responsabilidade pelos impostos e taxas que forem devidos em 

decorrência do objeto contratado, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos 

trabalhistas e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias à perfeita execução do objeto, 

inclusive as relativas à entrega do material. 

 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Caberá à CONTRATADA: 

 

Receber a Ordem de Serviço; 

Dar início aos serviços a partir da data fixada na Ordem de Serviço, emitida pelo CONTRATANTE; 

Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s referentes ao objeto 

do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n. 6.496/77; 

Executar os serviços dentro do prazo contratado obedecendo, integral e rigorosamente, no que for 

pertinente, às respectivas normas da ABNT, da legislação pertinente, dos projetos, detalhes, normas, 

memoriais e especificações e demais documentos que compõem este instrumento; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

equipamento/serviço/material em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução dos serviços ou de materiais empregados; 

Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as normas e padrões adotados 

pela CONTRATANTE e demais órgãos/entidades competentes e apontados nas especificações 

técnicas e/ou pela ABNT; 

Fornecer todos os equipamentos pessoais e de segurança do trabalho, obedecendo a orientação da 

Fiscalização da CONTRATANTE; 

Providenciar a remoção de entulhos e detritos acumulados no local dos serviços durante toda a 

execução e até o final, respeitando as normas de destinação aplicáveis, inclusive municipais; 
Informar, de imediato e por escrito, toda e qualquer ocorrência que venha a comprometer a execução 

do objeto; 

Prestar informações/esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, bem como atender as suas 

reclamações inerentes as execução do objeto; 

Responsabilizar-se pelos danos causados, direta e indiretamente à CONTRATANTE ou terceiros 

decorrentes de culpa ou dolo, quando da entrega, transporte e instalação dos materiais, não excluindo 

ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE; 

Incumbir-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

Manter seus empregados uniformizados, quando nas dependências da CONTRATANTE, sujeito às 

normas e orientações disciplinares desta, sem que isso configure qualquer vínculo empregatício; 

Responsabilizar-se e responder por todos os encargos, ônus e obrigações, em relação a seus 
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empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste contrato; 

Durante e após a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá manter o CONTRATANTE à 

margem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em 

quaisquer circunstâncias, nesse particular considerada como única e exclusiva empregadora e 

responsável por qualquer ônus que o CONTRATANTE venha a arcar em qualquer época, decorrente 

de tais ações, reivindicações ou reclamações; 

Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos 

em lei, fornecer os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, 

luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza 

dos serviços em execução. 

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

Apresentar, para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho 

e Previdência Social de seus empregados e os comprovantes do cumprimento das obrigações perante 

a Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação; 

Manter-se, durante o período de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de habilitação da 

contratação; 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Caberá à CONTRATANTE: 

 

Expedir a Ordem de Serviço; 

Fiscalizar e orientar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das 

cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento. A fiscalização e o acompanhamento da 

execução do contrato por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA em relação ao mesmo; 

Manifestar-se sobre a medição dos serviços executados pela CONTRATADA; 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, depois de verificada a regularidade da nota fiscal, de acordo 

com as condições, preços e prazos estabelecidos neste instrumento; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais, após o devido processo 
administrativo de apuração de responsabilidade que confirmar eventuais penalidades previstas neste 

instrumento, observando e garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial na 

aplicação de sanções, alterações e repactuações; 

Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências 

contratuais; 

Exercer fiscalização e supervisão dos serviços prestados podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 

desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas neste 

instrumento; 

Efetuar o recebimento provisório e definitivo dos serviços; 

Comunicar a empresa qualquer falha verificada no cumprimento do especificado neste instrumento; 
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Cumprir e fazer cumprir o disposto nas disposições deste instrumento podendo aplicar as penalidades 

previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos 

serviços; 

Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da empresa que ensejaram sua contratação, 

notadamente no tocante a qualificação técnico-econômico- financeira, bem como as condições de 

habilitação exigidas na Lei de licitações. 

 

DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A CONTRATADA deverá apresentar o Relatório de Serviços Executados (medição) conforme as 

etapas concluídas para a FISCALIZAÇÃO conferir, servindo o mesmo como fundamento da Nota 

Fiscal de cobrança, a ser emitida pela CONTRATADA. 

 

Etapa Prazo de Execução Execução 

Implantação da Usina Fotovoltaica 105 dias corridos 150 

dias corridos Interligação à rede da concessionária, testes, homologação 

e início da produção com medições e relatórios 

45 dias corridos 

 

Na etapa de Implantação da Usina Fotovoltaica a empresa deverá adquirir e instalar todos os 

equipamentos, quadros, cabos, materiais, acessórios, peças, conectores, inclusive o gerenciamento 

remoto e demais itens necessários e essenciais à ativação de todo o sistema, com prazo máximo 

estipulado. 

Na etapa de Interligação à rede da concessionária e início da produção com medições e relatórios a 

empresa deverá colocar em funcionamento, testes, relatórios de ativação comissionamento, 

configuração de sistemas, ajustes de erros, etc. Somente após o correto funcionamento de todo sistema 

como um todo, e que será solicitada da concessionária a aprovação e a interligação e início da 

produção de energia. Após aval e vistoria da concessionária é que será dado por concluída esta etapa, 

permitindo sua medição final concomitantemente com a elaboração do TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO e medição desta etapa nos percentuais estipulados no quadro acima. 

 

Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras 

efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 

correspondência com os projetos e as modificações expressa e previamente aprovadas pelo 

CONTRATANTE. 

 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

O Recebimento Provisório do objeto contratado será realizado da seguinte forma: 

O recebimento provisório é o que se efetua em caráter experimental, relativamente à totalidade do 

serviço executado após a realização de vistoria, objetivando a verificação do fiel cumprimento de 

todos os aspectos técnicos e das obrigações contratuais, providenciando, se necessário, sua adequação 

aos termos do contrato. 

Cabe à CONTRATADA comunicar formalmente, por intermédio da Fiscalização, dentro do prazo 

contratual de execução dos serviços, a conclusão do serviço, solicitar o seu recebimento e apresentar 

a fatura ou nota fiscal correspondente, conforme contrato. 

O recebimento do objeto contratado deve ser feito pelo responsável pela sua fiscalização e gestor do 
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contrato, mediante a termo circunstanciado e assinado pelos fiscais e gestor, dentro de 10 (dez) dias 

corridos da comunicação escrita da CONTRATADA. 

Após o recebimento da notificação da CONTRATADA sobre a conclusão do objeto do contrato, a 

fiscalização deverá vistoriar previamente o serviço e verificar se foram atendidas ou não pela 

CONTRATADA, todas as condições contratuais, observando que: 

 

Se tiverem sido atendidas as condições contratuais, a fiscalização deve adotar as medidas necessárias 

à realização do recebimento provisório como marcação de data e comunicação a CONTRATADA; 

Em caso de não finalização da instalação da unidade de minigeração de energia solar fotovoltáica ou 

da existência de parcelas ainda não executadas/fornecidas, a fiscalização deve impugnar o serviço, 

apontando as omissões, falhas ou irregularidades que motivaram a impugnação. 

 

A CONTRATADA deve ser notificada, por escrito, da data em que será realizada a vistoria, para fins 

do recebimento provisório, podendo acompanhar a sua realização. 

Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições 

contratuais a fiscalização ou gestor do contrato deve: 

 

Lavrar relatório circunstanciado, apontando falhas ou defeitos encontrados durante a vistoria, bem 

como as providências necessárias à respectiva solução; 

Solicitar à CONTRATADA, por escrito, a respectiva regularização; 

Devolver à CONTRATADA a fatura porventura entregue para pagamento com informações dos 

motivos de sua rejeição. 

 

A CONTRATADA deve sanar as falhas apontadas submetendo à nova verificação o serviço ou a 

parte impugnada, observando o prazo de execução dos serviços que não será interrompido. 

Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a CONTRATADA efetuará, por escrito, 

comunicado à Fiscalização solicitando a realização de nova vistoria. 

18.1.9. Constatada a conclusão das pendências na nova vistoria, a Fiscalização emitirá o Termo de 

Recebimento Provisório, em até 05 (cinco) dias corridos da comunicação da CONTRATADA, para 

que sejam efetuadas as providências com vistas ao recebimento definitivo. 

Se porventura, durante a nova vistoria, verificar-se que as pendências apontadas pela Fiscalização 

não foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir daquela data. 

O recebimento provisório somente pode ser formalizado após finalizada o serviço e sanadas todas as 

pendências porventura constatadas durante a vistoria, devendo ser objeto do Termo de Recebimento 

Provisório. 
O Recebimento Definitivo do objeto contratado será realizado da seguinte forma: 

O Recebimento Definitivo é o que se faz em caráter permanente, considerando o contrato 

regularmente executado, e somente deve ser efetivado se a CONTRATADA tiver cumprido as 

exigências do instrumento convocatório e do contrato. 

O recebimento definitivo se dará no prazo de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da emissão 

do Termo de Recebimento Provisório, com observação do funcionamento/produtividade dos 

equipamentos e/ou instalações e finalizada vistoria por intermédio da Fiscalização designada, com 

vistas à emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

Havendo indicação de novas pendências, será concedido prazo, limitado a 10 (dez) dias corridos, 

contados da vistoria, a fim de efetuarem-se as correções necessárias, caracterizando atraso em caso 
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de não cumprimento. 

Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita da CONTRATADA, será efetuada vistoria 

final e após a verificação da perfeita adequação do serviço aos 

termos do objeto, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, em até 10 (dez) dias da 

comunicação da CONTRATADA, bem como o prosseguimento ao pagamento total do serviço. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado, de acordo com as medições apuradas pela fiscalização, com base nos 

serviços efetivamente executados e aprovados. 

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária creditada em conta corrente, mediante a 

apresentação da respectiva fatura ou nota fiscal, em até 2 (dois) dias úteis, contados após o atesto da 

fiscalização. 

Para fins de pagamento consultar-se-á on line ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, ou se verificará a validade da documentação apresentada, perante a Fazenda 

Pública Federal, a Seguridade Social (INSS), a Justiça do Trabalho (TST) e o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS). Caso alguma certidão esteja vencida, a CONTRATADA será informada 

para apresentar as certidões em plena validade, no prazo a ser dado pela Administração, sob pena de 

multa e rescisão contratual, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

Por ocasião da emissão de nota fiscal/fatura para liquidação, a CONTRATADA deverá discriminar 

os percentuais e os valores dos tributos a que estiver obrigada a recolher em razão de norma legal, 

bem como indicar o código do Fundo da Previdência e Assistência Social – FPAS, no caso de 

recolhimento para o INSS, além de anexar e encaminhar à CONTRATANTE a correspondente 

documentação comprobatória de cada situação particularizada, inclusive quando se tratar de 

isenção/imunidade tributária. 

No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE, encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis 

por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos 

moratórios será calculado pela fórmula: 

I x N x VP = EM, onde: 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 (6/100/365); 

N = Números de dias entre a data prevista limite para o pagamento e a do efetivo pagamento; e VP = 

Valor da prestação do pagamento em atraso; 

EM = Encargos moratórios devidos. 

19.5.1. Entende-se como data de efetivação do pagamento, a data de recebimento da Relação de 

Ordens Bancárias correspondente ao pagamento, pela prefeitura municipal de Duque Bacelar- MA 

O prazo para pagamento ficará interrompido enquanto houver pendências de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

No texto da Nota Fiscal ou DANFE (Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica) deverão constar, 

obrigatoriamente, as seguintes referências: 

 

Descrição do serviço prestado, com sua quantidade, e valor total, conforme medição; 

Número do processo que deu origem à contratação e o número da Nota de Empenho; 

Nome do Banco, Agência e Número da Conta-Corrente para depósito; e 

Informação de opção pelo Simples Nacional, se for o caso, cuja aceitação estará condicionada à 

apresentação da declaração prevista na Instrução Normativa RFB n. 1.234/12, alterada pela Instrução 

Normativa RFB n. 1.244/12. 
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Caso haja erro na Nota Fiscal, recusa do serviço ou outra circunstância que desaprove a liquidação 

da despesa, a referida ficará pendente e o pagamento será sustado até que a CONTRATADA tome as 

medidas saneadoras necessárias. 

A CONTRATANTE poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a eventuais 

multas e indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste instrumento. 

Ficam sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, os prejuízos decorrentes de pagamento 

incorreto devido à falta de informação ou de atualização dos dados bancários. 

Serão retidos na fonte os tributos e contribuições federais determinados na legislação específica da 

Receita Federal, salvo se a empresa for optante do Simples Nacional e assim o declarar na forma 

prevista na Instrução Normativa RFB n. 1.234/12 e suas alterações 

DA GARANTIA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

A garantia dos equipamentos, materiais e serviços será de no mínimo 10 (dez) anos para os inversores, 

12 (doze) anos para defeitos de fábrica e 25 (vinte e cinco) anos para os painéis solares, a contar do 

recebimento definitivo do contrato. 

É obrigação da CONTRATADA a reparação dos vícios e defeitos verificados dentro do prazo de 

garantia dos materiais empregados, tendo em vista o direito assegurado à Administração pela Lei de 

Licitações e o artigo 12 da Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

DA PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 

 

Assim, pudemos incluir que a Contratada deverá atender, no que couber, aos imperativos de 

sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG n°1, de 19/01/2010, 

juntamente com quaisquer outras exigências legais de sustentabilidade na suas dimensões sociais 

,ambientais e trabalhista na execução do serviço, exigidos na aceitação das propostas. 

A empresa responsável pelo fornecimento e instalação das placas solares deverá comprovar 

obediência à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010), além do mais, 

deverá: 

Os materiais e peças empregados não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain HazardousSubstances), tais como mercúrio 

(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenilpolibromados (PBDEs) 

No que couber a futura contratada deverá observar as disposições da NBR ISO 14064:2007, partes 1, 

2 e 3, NBR ISO 14066:2012 e NBR 15833:2010; 

Todos os eventuais agentes para limpeza que sejam empregados deverão ser notificados ou 

registrados na ANVISA, conforme determina a legislação vigente; 
A utilização dos equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento deve atender 

necessariamente a Resolução CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994; 

Plano de descarte para óleos oriundos de manutenções preventivas e corretivas atentando para os 

procedimentos previstos na Resolução CONAMA n° 340, de 25 de setembro de 2003 e Resolução 

CONAMA n° 362, de 23 de junho de 2005; 

Plano de descarte ou reciclagem de demais restos de materiais oriundos de manutenções preventivas 

e corretivas, em observância ao decreto nº 5.940/2006 e a da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 

1995, Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999, Resolução CONAMA nº 307, de 05 de 

Julho de 2002, no que couber. 

A contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho 

editadas pelo Ministério do Trabalho. 
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A futura contratada deve promover, sempre que possível, curso de educação, formação, 

aconselhamento, prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas 

socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no 

ambiente onde se prestará o serviço. 

Não será contratada empresa inscrita no cadastro de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 

conforme Portaria n° 540, de 15 de outubro de 2004. 

Observando as prerrogativas elencadas na Instrução Normativa n. º 01 de 19 de janeiro de 2010 da 

Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento e Gestão, a 

Contratada deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, visando aperfeiçoar a utilização 

de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, adotando as seguintes práticas de 

sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber: 

Orientar seus empregados para realizar os serviços procurando reduzir o consumo de energia elétrica, 

o consumo de água e a produção de resíduos sólidos; 

Observar as orientações do órgão contratante para a correta separação dos resíduos recicláveis; 

Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; 

Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA; 

Observe a Resolução Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA nº 20, de 07 de dezembro 

de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos; 

Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto 

na Resolução do CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999; 

Adotar ou desenvolver procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores. 

 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

Nos termos da lei de licitações, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução 

dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com a lei de licitações. 

A fiscalização observará o nível de qualidade dos serviços, a fim de evitar a sua degeneração, exigindo 

as providências necessárias para corrigir eventuais falhas. 

As decisões e providências, que ultrapassem a competência do executor, deverão ser solicitadas ao 

Diretor da Secretaria de Administração, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

A Contratada exercerá fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando: 

manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados; 

manter permanente contato com a fiscalização do Contratante, para solução de eventuais problemas. 

A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensuração dos seguintes aspetos: 



 
 

 

 

 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

 

 

os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 

qualidade demandada; 

a qualidade dos serviços e materiais utilizados; 

o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 

 

A Contratante monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, podendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 

desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas previstas neste Instrumento e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos da lei de licitações 

 

 

 

 

Robert Otoni Furtado Oliveira  

Secretário Municipal de Administração, Finanças e Infraestrutura 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeiro e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº024/2023 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, 

sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal 

Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e 

do CPF nº________________, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e 

declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos 

termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. Código do ato: 316 Descrição do Ato: 

ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2023. 

 

 

................................................................................................. 

(assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

 

 
 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDITIVOS 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeiro e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 

 

  O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da empresa 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ____________, DECLARA, sob as 

penas da Lei, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 que até esta data, não  ocorreu nenhum 

fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na licitação em epígrafe. 

 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2023. 

 

 

................................................................................................. 

(assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeiro e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº024/2023 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em 

_________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do 

CPF nº________________, DECLARA, que tem pleno conhecimento do referido Edital e seus 

Anexos, bem como, que recebeu todos os documentos e informações necessárias, os quais 

possibilitaram a correta elaboração da respectiva proposta comercial, e por não impugnar o presente 

Edital conforme art. 24 do Decreto 10024/19 ou participarem do presente certame, Declara por fim, 

que aceita e se submete à todas as condições estabelecidas no referido Edital e anexos, abdicando de 

recorrer de qualquer ação contra o referido edital. Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2023. 

 

 

................................................................................................. 

(assinatura do representante legal da proponente,  
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

 

 

 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO  

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeiro e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº024/2023 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, 

sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal 

Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e 

do CPF nº________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 

8.666, de 21 de julho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2023. 

 

 

................................................................................................. 

(assinatura do representante legal da proponente,  
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

 

 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeiro e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº024/2023 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, 

sediada em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal 

Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e 

do CPF nº________________, DECLARA, cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações 

informadas são verídicas, conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. 

 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2023. 

 

 

................................................................................................. 

(assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

 

 

 
 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

ANEXO VII 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO PE Nº ___/2023. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº170.2023 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR/MA, 

ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA (...). 

 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE 

BACELAR/MA, situada à .........................., DUQUE BACELAR-MA, inscrita no CNPJ sob o nº 

.........................., neste ato representada pelo prefeito municipal, Sr. ............................................, 

portador do Cédula de Identidade nº .......................... e do CPF nº .........................., a seguir 

denominada CONTRATANTE, e a empresa ............................, situada na ............................, inscrita 

no CNPJ sob o nº ............................., neste ato representada pelo ............................, Sr. 

............................, portador da Cédula de Identidade nº ............................  e do CPF nº 

............................, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente 

Contrato, nos termos da Lei nº 10.520/02, Decreto nº 10.024/19 e subsidiariamente, no que couber, 

as disposições da Lei nº 8.666/93, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

 

Cláusula Primeira – DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa de engenharia para construção de 01 (uma) usina fotovoltaica de 

minigeração distribuída com potência de 326,7 KWP no Município de Duque Bacelar-MA. 

 

Cláusula Segunda – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 024/2023 e 

rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 10.520/02, Decreto nº 10.024/19, Decreto Municipal nº 

01/2021 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores e pelos preceitos de direito público. A proposta de preços apresentada passa a integrar 
este contrato. 

 

Cláusula Terceira – DO VALOR CONTRATUAL: 

3.1. Pela execução do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 

________ (...), conforme descrição dos serviços abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO 

MARCA UN  QTDE   V.UNIT   V 

TOTAL  

01 
 

 
    

02 
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03 
 

 
    

04 
 

 
    

(Tabela Ilustrativa) 

 

Cláusula Quarta – DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento, classificada conforme abaixo especificado e demais dotações que por 

ventura se fizerem necessárias, através de ordem de fornecimento correspondente: 

 

RECURSO PRÓPRIO: 

02.02.03 - SECRETARIA DE AMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E INFRA E 

INFRAESTRUTURA 

25.752.0016.1031.0000 - Implantação de Energia Solar 

4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

Cláusula Quinta – DA VINGÊNCIA: 

5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de ___ meses. 

 

Cláusula Sexta – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. Os serviços deverão ser executados, na qualidade, quantidade e periodicidade especificadas no 

Termo de Referência – Anexo I deste Edital, sendo que a inobservância destas condições implicará 

recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se 

a substituir os serviços que porventura não atendam às especificações, sob pena das sanções cabíveis. 

 

6.2. Os serviços deverão ser fornecidos integralmente e de forma ininterrupta. 

 

6.3. Os serviços deverão ser executados no local indicado conforme ordem de serviços. 

 

Cláusula Sétima – DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente, referente aos serviços fornecidos, após a comprovação 

de que a empresa contratada está em dia com as obrigações perante o Sistema de Seguridade Social, 

mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos como o INSS e o FGTS, no prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da Nota Fiscal de fornecimento dos serviços, 

devidamente atestada pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com os 

Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta 

Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 

irregular perante a Seguridade Social e Tributos Federais, conforme item 7.1. 

 

7.4. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento. 
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Cláusula Oitava– DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 

CONTRATO: 

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer 

a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

 

Cláusula Nona – DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. Contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização dos 

serviços recebidos. 

 

Cláusula Décima – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1. Constituem direitos da Contratante receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e 

da Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

10.2. Constituem obrigações da Contratada: 

I) entregar os serviços às suas expensas, no local indicado na cláusula sexta do presente 

contrato; 

II) fornecer os serviços, rigorosamente nas especificações, prazos e condições descritas 

na Clausula I – DO OBJETO e Anexo I; 

III)os serviços deverão ser fornecidos integralmente e constante no caso de provimento 

ininterruptamente, no caso de manutenção sempre que requisitado conforme ordem de 

serviços de acordo com as necessidades das secretarias municipais. 

IV) assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento 

das obrigações decorrentes deste Contrato; 

V) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato; 

VI) sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos 

os esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso 

ocorram; 

VII)comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro 

do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos 

para a respectiva aprovação, em até 05(cinco) dias consecutivos, a partir de sua 

ocorrência, sob pena de não serem considerados; 

VIII)atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes 

da execução do presente contrato; 

IX)manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 

X)a Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos 

serviços fornecidos, inclusive suas quantidades e qualidade, competindo-lhe também, 

a dos serviços que não aceitos pela fiscalização da Contratante deverão ser trocados; 

XI) serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 

porventura ocorram na entrega dos serviços e o uso indevido de patentes e registros. 

 

10.3.Constituem obrigações da Contratante: 

I) fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato; 

II) efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento; 

III)designar servidor para acompanhar a execução deste Contrato; 



 
 

 

 

 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

 

 

IV)comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

do Contrato. 

 

Cláusula Décima Primeira – DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

11.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada, será realizada através de 

protocolo.  

 

11.2. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

 

Cláusula Décima Segunda – DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

12.1.A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante, independentemente 

de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei nº 8.666/93 

e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 

 

Cláusula Décima Terceira – DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

13.1.A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 

licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR/MA, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

 

13.2.A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado e no caso de 

suspensão de licitar, o LICITANTE deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

demais cominações legais. 

 

13.3. No caso de inadimplemento, o CONTRATADO estará sujeita às seguintes penalidades: 

13.3.1. Advertência; 

13.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as 

condições pactuadas; 

13.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de 

atraso no cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da 

fatura. 

13.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 

13.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

13.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 13.3.1, não prejudica a incidência 

cumulativa das penalidades dos itens 13.3.2, 13.3.3 e 13.3.4, principalmente, sem 

prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do 

objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas 

mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

13.4. As sanções previstas nos itens 13.3.1, 13.3.4 e 13.3.5, poderão ser aplicadas conjuntamente com 

os itens 13.3.2 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
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13.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de 

optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 

comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação – CPL, para as providências 

cabíveis. 

 

13.6.A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do Preço anterior, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

13.7. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura 

Municipal de DUQUE BACELAR/MA. 

 

Cláusula Décima Quarta – DOS CASOS OMISSOS: 

14.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 10.520/02, Decreto nº 5.450/05e 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e 

dos princípios gerais de direito. 

 

Cláusula Décima Quinta – DO FORO: 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de DUQUE BACELAR/MA, Estado do Maranhão, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi 

impresso em 03 (três) vias de igual teor. 

 

 

DUQUE BACELAR(MA),  .....  de ....................... de  2023. 

 

 

 

 

__________________________________ 

Contratante 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

................................................................. 

Contratada 


